
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.870 - RS (2016/0126249-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA REGINA CORREA SEVERO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA. 

I - Verifica-se que a decisão de fls. 607-610 rejeitou os embargos 
de declaração opostos pela União, manifestando-se no sentido de que não 
caberia a alegação de omissão quanto ao entendimento no âmbito do recurso 
especial repetitivo (REsp n. 1.254.456/PE), considerando que o presente ato 
de aposentadoria é um ato complexo e depende da homologação do tribunal de 
contas para se aperfeiçoar.

II - Todavia, o entendimento outrora firmado quanto ao tema 
espelhou-se no  julgamento da Corte Especial do STJ, no MS 17.406/DF, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 15/8/2012, no 
qual emitiu pronunciamento a respeito do termo a quo do prazo prescricional 
da pretensão de converter em pecúnia a licença-prêmio não gozada. 

III - Atendendo-se à melhor análise da matéria, tem-se que a 
solução adotada pela Corte Especial no MS 17.406/DF, pautou-se na 
especificidade do caso concreto, a qual foi determinante para a Corte Especial. 

IV - Entendo que o termo a quo do prazo prescricional para o 
requerimento de conversão de licença prêmio não gozada em pecúnia é a data 
em que ocorreu a aposentadoria do servidor público. No mesmo sentido: EDcl 
no REsp 1634035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018. 

V - Por essa razão, não deve ser superada a orientação firmada 
pela Primeira Seção, na forma do art. 543-C do CPC/1973, no julgamento do 
REsp 1.254.456/PE. 

VI - Extrai-se do acórdão recorrido que a autora jubilou-se em 
1996, tendo sido revista a sua aposentadoria através da Portaria n. 392, 
publicada em 02 de outubro de 2013 (fls. 64), ocasião em que nasceu para a 
autora o direito de desaverbar as licenças-prêmio diante da desnecessidade de 
contá-las em dobro para a aposentadoria integral. 

VII - Não se verifica que decorreu o prazo de 05 anos entre a data 
da revisão da aposentadoria e o ajuizamento do feito, cuja interposição ocorreu 
em 14/01/2014, não havendo que se falar em prescrição. 
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VIII - Verifica-se que não decorreu o prazo de 05 anos entre a 
data da revisão da aposentadoria e o ajuizamento do feito, não havendo que se 
falar em prescrição da ação.

IX - Ante o exposto, supro o julgamento anterior para alterar-lhe a 
fundamentação pertinente ao termo inicial do prazo prescricional, mantendo o 
seu dispositivo, que negou provimento ao recurso especial da União. Ficam 
prejudicados os embargos de declaração.

X - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.870 - RS (2016/0126249-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação ordinária movida por Maria Regina Correa 

Severo, contra a União, objetivando a desaverbação de licenças-prêmio não utilizada com a 

respectiva conversão em pecúnia, com base no art. 7º da Lei 9.527/97, bem como a não 

incidência tributária considerando o caráter indenizatório da licença (fls. 3-18).

A demanda foi extinta sem resolução de mérito quanto ao pedido de não 

incidência tributária por incompetência do Juízo, e julgado procedente quanto à desaverbação. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu parcial provimento às apelações 

nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL PRESCRIÇÃO. 
APOSENTADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

1. Para os casos em que a licença-prêmio não usufruída pelo servidor foi 
computada em dobro, para fins de inativação, e, posteriormente, houve o 
reconhecimento de seu direito à contagem de tempo de serviço especial pelo 
exercício de atividade insalubre (vínculo celetista), o termo inicial do prazo 
prescricional, previsto no artigo Iº do Decreto n.° 20.910/1932, é a data da efetiva 
revisão do benefício, com a averbação do lapso temporal especial, porquante, antes 
disso, não existia o direito à conversão em pecúnia do período, cuja contagem em 
dobro tornou-se desnecessária para o cálculo da aposentadoria integral (princípio da 
actio nata).

2. A Lei n.° 9.527, de 10/12/1997, ao substituir a licença-prêmio por 
assiduidade pela licença para capacitação, resguardou o direito dos servidores que já 
haviam adquirido o direito a usufruir a licença, de modo que o não reconhecimento 
da possibilidade de sua conversão em pecúnia aos aposentados que não usufruíram 
ou contaram em dobro os períodos de licença-prêmio caracterizaria enriquecimento 
ilícito da Administração.

3. O valor resultante da conversão de licença-prêmio em pecúnia não 
representa acréscimo ao patrimônio do servidor. Dada sua natureza indenizatória, 
não sofre a incidência do imposto de renda e contribuição previdenciária.

Opostos embargos declaratórios pelas duas partes, foram parcialmente 
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providos para o fim de prequestionamento (fls. 363-364).

Interposto recurso especial por Maria Regina, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea a e c, da Constituição Federal, alega que o julgado deve ser anulado pois não 

foram supridas as omissões denunciadas, bem como alega que deve ser afastada a aplicação 

do art. 5º da Lei n. 11.960/09 considerando o julgamento da ADI 4.357-DF (fls. 391-417).

Contrarrazões apresentadas (fls. 501-504).

Interposto recurso especial pela União, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, alega violação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32, art. 7º da 

Lei n. 9.527/97 e art.6º do Decreto-Lei n. 4.657/57, hoje Lei de Introdução às normas do 

Direito Brasileiro.

Sustenta, em síntese, que o pedido de desabervação de licença prêmio 

computada em dobro e consequente indenização encontra-se prescrito, considerando a data 

da aposentadoria (fls.464-489).

Contrarrazões apresentadas (fls. 511-539).

Os recursos foram suspensos até a publicação do(s) acórdão(s) do(s) 

recurso(s) representativo(s) da controvérsia, de acordo com o Tema n. 905.

A União opôs embargos de declaração, alegando que o recurso foi suspenso 

de forma equivocada, estes foram providos, e o presente recurso especial foi admitido.

O Recurso foi parcialmente conhecido e improvido (578-587).

A União opôs embargos de declaração alegando omissão quanto ao Recurso 

Especial Repetitivo n. 1.254.546/PE que considerou o termo inicial da contagem de prazo a 

data da aposentadoria (fls. 592-595).

Apresentada impugnação pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 

600-603).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.  

Conforme decisão monocrática, verificou-se que o presente caso ainda não 

tinha sido homologado pelo Tribunal de Contas da União, e, por tal razão, não poderia se falar 

em prescrição. 

Igualmente, não caberia a alegação de omissão quanto ao entendimento no 

âmbito do recurso especial repetitivo, pois este não se aplicaria ao presente caso, 

considerando que o presente ato de aposentadoria é um ato complexo e depende da 

homologação do tribunal de contas para se aperfeiçoar.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.870 - RS (2016/0126249-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Compulsando os autos, verifica-se que a decisão de fls. 607-610 rejeitou os 

embargos de declaração opostos pela União, manifestando-se no sentido de que não caberia a 

alegação de omissão quanto ao entendimento no âmbito do recurso especial repetitivo (REsp 

n. 1.254.456/PE), considerando que o presente ato de aposentadoria é um ato complexo e 

depende da homologação do tribunal de contas para se aperfeiçoar.

Todavia, o entendimento outrora firmado quanto ao tema espelhou-se no  

julgamento da Corte Especial do STJ, no MS 17.406/DF, de relatoria da Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, julgado em 15/8/2012, no qual emitiu pronunciamento a respeito do 

termo a quo do prazo prescricional da pretensão de converter em pecúnia a licença-prêmio 

não gozada. O posicionamento do órgão foi resumido na seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. LICENÇA PRÊMIO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
PRESCRIÇÃO A INICIAR-SE APÓS A INTEGRAÇÃO DO ATO. ATUAÇÃO DA 
VONTADE DO TCU. DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DESTA CORTE. INÍCIO DO DIREITO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. Sendo o 
ato de aposentadoria um ato complexo, do qual se origina o direito à conversão em 
pecúnia da licença-prêmio, a prescrição somente se inicia a partir da integração de 
vontades da Administração. Assim, o início do cômputo prescricional do direito à 
conversão em pecúnia da licença-prêmio coincide com o dia posterior ao qual o ato 
de aposentadoria ganhou eficácia com o registro de vontade da Corte de Contas. 
Ademais, há de considerar, no caso concreto, que o direito à conversão em pecúnia 
pretendido foi objeto de deliberação específica do Conselho de Administração desta 
Corte, por meio do julgamento do Procedimento Administrativo n.º 9165/2008, 
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datado de 3/12/2009, momento aquisitivo a partir do qual se deve iniciar a 
prescrição. Segurança concedida. (MS 17.406/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/8/2012, DJe 26/9/2012)

Atendendo-se à melhor análise da matéria, tem-se que a solução adotada pela 

Corte Especial no MS 17.406/DF, pautou-se na especificidade do caso concreto, a qual foi 

determinante para a Corte Especial. 

Com efeito, entendo que o termo a quo do prazo prescricional para o 

requerimento de conversão de licença prêmio não gozada em pecúnia é a data em que ocorreu 

a aposentadoria do servidor público. 

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SERVIDOR MILITAR. RESERVA 
REMUNERADA. LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM 
DOBRO COMO TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA.

1. Por força do art. 494, I, do CPC/2015, admite-se a mudança da decisão 
já publicada, de ofício, para a correção de inexatidão material. Esse mesmo artigo, 
em seu inciso II, também autoriza a modificação quando opostos embargos 
declaratórios, os quais, também por determinação do mesmo código, prestam-se à 
supressão de erros dessa natureza.

2. Admite-se, além disso, a modificação do julgado, em aclaratórios, para 
adequar o julgamento à diretriz de recursos repetitivos. Precedentes.

2. Conforme a orientação estabelecida pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.254.456/PE, examinado pela sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, "[...] a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em 
pecúnia de licença-prêmio não gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu 
a aposentadoria do servidor público [...]".

3. O precedente da Corte Especial invocado no aresto ora questionado, qual 
seja, o MS 17.406/DF, não contraria aquela posição. O fundamento de que o termo 
inicial da prescrição tem início somente com o registro da aposentadoria no Tribunal 
de Contas, por se tratar de ato complexo, não foi acompanhado pela maioria dos 
Ministros, como se extrai das notas taquigráficas. Prevaleceu outro argumento, 
também da relatoria, no sentido de que a contagem iniciou-se após o reconhecimento 
do direito à conversão na seara administrativa, que, na específica hipótese dos autos, 
somente ocorreu após a aposentação e sua homologação pelo TCU. Tinha-se, 
portanto, caso absolutamente peculiar. Na ocasião, os Ministros Teori Zavascki, 
Laurita Vaz, Arnaldo Esteves, Castro Meira e Massami Uyeda reafirmaram a regra de 
que o lapso prescricional flui a partir da concessão da aposentadoria.

4. Do acórdão recorrido, extrai-se que o autor, servidor militar, ingressou 
na reserva remunerada em 8/2/2011 e essa ação foi ajuizada em 11/2/2015, 
circunstâncias que afastam o decurso do prazo quinquenal estabelecido no Decreto 
n. 20.910/1932.
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5. No restante, fica mantido o acórdão embargado, que, aplicando a 
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, admite para o servidor público 
aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada ou não contada 
em dobro para a aposentadoria, sem restringir o direito à hipótese de falecimento, 
tampouco à situação do servidor civil.

6. Erro material reconhecido de ofício, com alteração da fundamentação 
pertinente ao termo inicial do prazo prescricional, mantido o dispositivo do acórdão, 
que negou provimento ao recurso especial.

7. Embargos de declaração prejudicados.
(EDcl no REsp 1634035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018)

 Por essa razão, não deve ser superada a orientação firmada pela Primeira 

Seção, na forma do art. 543-C do CPC/1973, no julgamento do REsp 1.254.456/PE. Segue 

sua ementa: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB A ÉGIDE DA CLT. 
CONTAGEM PARA TODOS OS EFEITOS. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO  A QUO. DATA DA 
APOSENTADORIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir o termo a quo da prescrição do direito 
de pleitear indenização referente a licença-prêmio não gozada por servidor público 
federal, ex-celetista, alçado à condição de estatutário por força da implantação do 
Regime Jurídico Único. 

2. Inicialmente, registro que a jurisprudência desta Corte consolidou o 
entendimento de que o tempo de serviço público federal prestado sob o pálio do 
extinto regime celetista deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para 
anuênios e licença-prêmio por assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, da Lei n. 
8.112/90. Precedentes: AgRg no Ag 1.276.352/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 18/10/10; AgRg no REsp 916.888/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Celso 
Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), DJe de 3/8/09; REsp 939.474/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 2/2/09; AgRg no REsp 
957.097/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 29/9/08.

3. Quanto ao termo inicial, a jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia 
de licença-prêmio não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a 
aposentadoria, tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do 
servidor público. Precedentes: RMS 32.102/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 8/9/10; AgRg no Ag 1.253.294/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 4/6/10; AgRg no REsp 810.617/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 1/3/10; MS 12.291/DF, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Terceira Seção, DJe 13/11/09; AgRg no 
RMS 27.796/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 2/3/09; 
AgRg no Ag 734.153/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 
15/5/06.

4. Considerando que somente com a aposentadoria do servidor tem inicio o 
prazo prescricional do seu direito de pleitear a indenização referente à licença-prêmio 
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não gozada, não há que falar em ocorrência da prescrição quinquenal no caso em 
análise, uma vez que entre a aposentadoria, ocorrida em 6/11/02, e a propositura da 
presente ação em 29/6/07, não houve o decurso do lapso de cinco anos.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.254.456/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 25/4/2012, DJe 2/5/2012)

Feitos estes esclarecimentos, extrai-se do acórdão recorrido que a autora 

jubilou-se em 1996, tendo sido revista a sua aposentadoria através da Portaria n. 392, 

publicada em 02 de outubro de 2013 (fls. 64), ocasião em que nasceu para a autora o direito 

de desaverbar as licenças-prêmio diante da desnecessidade de contá-las em dobro para a 

aposentadoria integral. 

Nesse diapasão, não se verifica que decorreu o prazo de 05 anos entre a data 

da revisão da aposentadoria e o ajuizamento do feito, cuja interposição ocorreu em 

14/01/2014, não havendo que se falar em prescrição. Prova disso faz o seguinte excerto 

(e-STJ, fl. 353):

[...] a autora jubilou-se em 1996, tendo sido revista a sua aposentadoria 
através da Portaria n° 392, publicada em 02 de outubro de 20013 (evento 1, out7), 
ocasião em que nasceu para a autora o direito de desaverbar as licenças-prêmio 
diante da desnecessidade de contá-las em dobro para a aposentadoria integral. 

Logo, verifico que não decorreu o prazo de 05 anos entre a data da revisão 
da aposentadoria e o ajuizamento do feito, não havendo que se falar em prescrição da 
ação.

Por fim, supro o julgamento anterior para alterar-lhe a fundamentação pertinente 

ao termo inicial do prazo prescricional, mantendo o seu dispositivo, que negou provimento ao 

recurso especial da União.

Ficam prejudicados os embargos de declaração.

Ante exposto, agravo interno improvido. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0126249-5 REsp 1.598.870 / RS

Números Origem:  50017262420144047100  RS-50017262420144047100

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA REGINA CORREA SEVERO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA REGINA CORREA SEVERO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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